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A Primeira República (1889-1930) se apresenta como um campo de estudos uma vez que neste 
período se constituiram premissas importantes para o lócus politico. Sob esta perspectiva, a 
Constituição de 1891 trouxe contornos inéditos, implementando, o presidencialismo, a tripartição de 
poderes, o federalismo e o próprio regime republicano. Neste contexto, se apresentaram diversos 
dilemas regionais e estaduais que configuraram-se como dilemas para o funcionamento do 
federalismo e das instituições. Na Primeira República, o Supremo era chamado a participar do jogo 
político pela natureza da instituição – ser a última instância jurídica do país. As demandas chegavam 
ao Supremo por grau de recurso ou ação originária – elementos notados na Constituição de 1891. 
Cabe considerar que a prerrogativa da intervenção nos entes federativos a partir das competências 
constitucionais se faziam concorrentes entre Legislativo, Executivo e Judiciário – o que gerou 
consecutivas tensões e crises entre os poderes – , haja vista a falta de determinação no artigo 6º a 
que órgão seria legítima à implementação da intervenção.  Em vista disso, este projeto de pesquisa 
se propõe a problematizar a atuação do STF nos anos de 1889 a 1930, marcados pela intensa disputa 
oligárquica regionais que se desdobrava em solicitação na Suprema Corte de remédios constitucionais 
para a resolução de conflitos, dentre eles o procedimento de Intervenção.  Desta forma, este estudo 
pretende analisar as Intervenções da União nos entes federativos por meio da análise das 
deliberações do Supremo com vias a entender o seu pragmatismo com relação à dinâmica do 
federalismo. Esta pesquisa vale-se de fontes bibliográficas e documentais com análise qualitativa e 
quantitativa com base nos “Relatórios de Atividades do Supremo Tribunal Federal”; jornais de época 
e Acórdãos. Por meio do método Process Tracing possibilita o rastreio de elementos que incidem 
sobre a configuração de um fenômeno, neste caso, os vetores que recorrem nos processos de 
intervenção. Para tanto utiliza-se como aporte teórico o Neoinstitucionalismo Histórico, utilizado para 
compreender a formação, o comportamento e as mudanças vividas pelas instituições. Desse modo, 
observa-se a atuação do STF em um recorte temporal concebido como path dependency. Ainda de 
forma preliminar, conclui-se que a pesquisa bibliográfica e a inserção nas fontes documentais indicam 
que o canal utilizado para a análise das Intervenções foi o Recurso de Habeas Corpus, uma vez que 
foi o instrumento de maior requerimento pelos atores políticos. 
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The First Republic (1889-1930) presents itself as a field of study since in this period important premises 
for the political locus were constituted. From this perspective, the 1891 Constitution brought 
unprecedented contours, implementing presidentialism, the tripartition of powers, federalism and the 
republican regime itself. In this context, several regional and state dilemmas were presented that were 
configured as dilemmas for the functioning of federalism and institutions. In the First Republic, the 
Supreme was called to participate in the political game due to the nature of the institution – to be the 
last legal instance in the country. The demands reached the Supreme Court by degree of appeal or 
original action – elements noted in the Constitution of 1891. It is worth considering that the prerogative 
of intervention in federative entities from the constitutional competences made competitors between 
the Legislative, Executive and Judiciary – which generated consecutive tensions and crises between 
powers – , given the lack of determination in article 6 which body would be legitimate for the 
implementation of the intervention. In view of this, this research project proposes to problematize the 
performance of the STF in the years 1889 to 1930, marked by the intense regional oligarchic dispute 
that unfolded in a request to the Supreme Court for constitutional remedies for the resolution of 
conflicts, among them the procedure of Intervention. Thus, this study intends to analyze Union 
Interventions in federal entities through the analysis of the Supreme Court's deliberations in order to 
understand its pragmatism in relation to the dynamics of federalism. This research makes use of 
bibliographical and documentary sources with qualitative and quantitative analysis based on the 
“Activities Reports of the Federal Supreme Court”; newspapers of the time and Judgments. Through 
the Process Tracing method, it is possible to trace elements that affect the configuration of a 
phenomenon, in this case, the vectors that recur in intervention processes. For this purpose, Historical 
Neoinstitutionalism is used as a theoretical contribution, used to understand the formation, behavior 
and changes experienced by institutions. In this way, the performance of the STF is observed in a time 
frame conceived as path dependency. Still in a preliminary way, it is concluded that the bibliographical 
research and the insertion in the documentary sources indicate that the channel used for the analysis 
of the Interventions was the Habeas Corpus Appeal, since it was the instrument most requested by the 
political actors. 
 
 
 
 
 


